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               Prefeitura Municipal de Poços de Caldas
                                       SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

MODELO DE TERMO DE FOMENTO (TF-MROSC)
Nota Explicativa 1: O presente modelo de Termo de Fomento é instrumento voltado para formalização de parcerias com organização da sociedade civil (OSC), nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e do Decreto nº 15.039, de 30 de julho de 2026. 
O Termo de Fomento é um instrumento jurídico por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração pública municipal com OSCs para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pelas organizações da sociedade civil que envolve a transferência de recursos financeiros, observando-se os programas ou plano setorial correspondente ao objeto da parceria, quando houver, observando-se ainda as legislações específicas que forem aplicáveis.
Nota Explicativa 2: Atenção aos itens deste modelo de instrumento de parceria destacados na cor azul, para cada um deles há notas explicativas específicas. 
Nota Explicativa 3: Os itens deste modelo de instrumento de parceria destacados em amarelo devem ser preenchidos com as informações necessárias de acordo com as peculiaridades e condições do objeto; 
Nota Explicativa 4: As chaves “[ ]” devem ser suprimidas após preenchimento das informações; 
Nota Explicativa 5: Manter o padrão de escrita quando das substituições (Ex.: Caixa Alto e Baixo, Negrito, etc); 
Nota Explicativa 6: O CPF e RG dos representantes legais devem ser identificados os três primeiros números e os dois últimos com asterisco “ * ”;
Nota Explicativa 7: As notas explicativas e os itens destacados em verde ao longo do modelo traduzem-se em orientações. Muitas das notas explicativas apresentam opções de texto que devem ser atentamente lidas e mantida apenas uma das opções, e devem ser excluídas após as adaptações realizadas, incluindo este quadro;

Nota Explicativa 8: Ao final do preenchimento do termo (versão final) todas as cores deverão ser retiradas. 
TERMO DE FOMENTO Nº 000  / [NUMERAÇÃO SEQUENCIAL DA SMG]/[ANO] [Nota Explicativa: este número deverá ser preenchido pela SMG],
“TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE POÇOS DE CALDAS, POR INTERMÉDIO DA [NOME DA SECRETARIA MUNICIPAL GESTORA] – (SIGLA DA SECRETARIA), E A [RAZÃO SOCIAL DA OSC], PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.”

O MUNICÍPIO DE POÇOS DE CALDAS, doravante denominado MUNICÍPIO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede situada na Avenida Mansur Frayha, nº 1.677, bairro Bortolan, inscrito no CNPJ sob o nº 18.629.840/0001-83, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. [Nome do Prefeito], inscrito no RG sob o nº [RG do Prefeito] e no CPF sob o nº  [CPF do Prefeito], residente e domiciliado em Poços de Caldas/MG, por intermédio da [NOME DA SECRETARIA MUNICIPAL GESTORA] (SIGLA DA SECRETARIA), na qualidade de Secretaria Gestora, representada pel[o/a] Secretári[o/a], Sr[o/a]. [Nome do Secretário (A)], inscrit[o/a]  no RG sob o nº [RG do (a) Secretário (a)] e no CPF sob o nº [CPF do Secretário (a)], residente e domiciliad[o/a] em Poços de Caldas/MG, [Nota Explicativa: se necessário incluir mais de uma Secretaria, incluir qualificação (s) completa (s) de todas e adequar o texto “na qualidade de Secretaria Gestora” por “sendo que, dentre as intervenientes citadas, a Secretaria Municipal de [Nome da Secretaria] atuará como a Secretaria Gestora]” e [o/a] [RAZÃO SOCIAL DA OSC], doravante denominad[o/a] OSC, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ da OSC], constituída por estatuto registrado no Cartório Registro de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas  de Poços de Caldas [Nota Explicativa: alterar se houver necessidade conforme Estatuto apresentado pela OSC], com sede localizada na [Endereço da OSC - Rua, nº[NÚMERO], bairro [BAIRRO], em Poços de Caldas/MG, neste ato representada pel[o/a] seu[sua] Presidente [Nome do Presidente ou Representante Legal da OSC] inscrit[o/a] no RG sob o nº[RG do Presidente ou Representante Legal da OSC] e no CPF sob o nº [CPF do Presidente ou Representante Legal da OSC], residente e domiciliad[o/a] em Poços de Caldas/MG, conforme Edital de Chamamento Público nº 000/[ANO]-[SIGLA DA SECRETARIA] [Nota Explicativa: Nos casos de dispensa ou inexigibilidade o trecho destacado na cor azul deve ser substituído por uma das seguintes opções: OPÇÃO 1: “através de dispensa de chamamento público nos termos do  art. 30 da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014” ou OPÇÃO 2: “através de inexigibilidade de chamamento público nos termos do art. 31 da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014”], resolvem celebrar o presente Termo de Fomento, tendo em vista o que consta do processo protocolado sob o nº  000/[ano] [Nota Explicativa: este número deverá ser preenchido pela SMG], e em observância às disposições da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e do Decreto Municipal nº 15.039, de 30 de julho de 2026, e suas respectivas alterações [Nota Explicativa: incluir outras legislações específicas quando necessário], mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
É objeto do presente Termo de Fomento a execução d[o/a] [projeto ou atividade - descrever], visando à consecução de finalidade de interesse público e recíproco que envolve a transferência de recursos financeiros à Organização da Sociedade Civil (OSC), conforme especificações estabelecidas no Plano de Trabalho em anexo.
[Nota Explicativa: *Atividade: conjunto de operações que se realizam de modo contínuo ou permanente, das quais resulta um produto ou serviço necessário à satisfação de interesses compartilhados pela administração pública municipal e pela OSC; **Projeto: conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto destinado à satisfação de interesses compartilhados pela administração pública municipal e pela OSC].
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PLANO DE TRABALHO
Para o alcance do objeto pactuado, os PARTÍCIPES obrigam-se a cumprir o Plano de Trabalho que, independente de transcrição, é parte integrante e indissociável do presente Termo de Fomento, bem como toda documentação técnica que dele resulte, cujos dados neles contidos acatam os PARTÍCIPES. 
Subcláusula única. Os ajustes no Plano de Trabalho serão formalizados por certidão de apostilamento, exceto quando coincidirem com alguma hipótese de termo aditivo prevista no inciso I do artigo 115, do Decreto nº 15.039, de 2026, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao Termo de Fomento, sendo vedada a alteração do objeto da parceria. 
[Nota Explicativa: O Plano de Trabalho deve conter necessariamente todo o detalhamento do projeto e/ou atividade a ser executado (a), incluindo seus aspectos físicos e financeiros, conforme Subseção I “Do Plano de Trabalho (PT-MROSC)”, da Seção IV do Capítulo IV do Decreto nº 15.039, de 2026]. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
Para viabilizar o objeto deste instrumento, são responsabilidades do MUNICÍPIO, por intermédio da (s) Secretarias (s) [SIGLA (S) DA (S) SECRETARIA (S)]:
 [Nota Explicativa: SE NECESSÁRIO INCLUIR MAIS DE UMA SECRETARIA GESTORA, DIVIDIR EM INCISOS POR SECRETARIA, E POR ALÍNEAS E NÚMEROS AS INFORMAÇÕES APRESENTADAS ABAIXO]
I - 
gerir a execução da parceria devendo, para tanto, executar ações de acompanhamento, fiscalização, análise técnica, registro em sistemas e emissão de pareceres, e zelar pelo cumprimento do disposto no Edital de Chamamento Público nº 000/[ANO]-[SIGLA DA SECRETARIA], no Termo de Referência, [Nota Explicativa: Nos casos de dispensa ou inexigibilidade o trecho destacado na cor azul deve ser suprimido], neste instrumento, na Lei nº 13.019, de 2014, no Decreto nº 15.039, de 2026[Nota explicativa: incluir outras legislações específicas quando necessário], e nos demais atos normativos aplicáveis, considerando, no mínimo, as seguintes ações:
a)
designar um gestor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução deste Termo de Fomento;

b) 
instituir Comissão de Monitoramento e Avaliação para o presente Termo de Fomento;

c) 
verificar a regularidade fiscal da OSC;
d) 
acompanhar, fiscalizar e controlar a execução do objeto pactuado, avaliando os resultados propostos pela OSC;

e)
avaliar e autorizar eventuais propostas de reformulação do Plano de Trabalho, desde que seja justificada a necessidade e não haja alteração do objeto pactuado;

f)
avaliar e controlar as metas propostas pela OSC no que tange à transparência, eficiência e efetividade, bem como ao real cumprimento das metas.

II - 
observar, cumprir e aplicar as normas e eventuais sanções, nos termos das legislações vigentes e do estabelecido neste Termo de Fomento;
III - 
divulgar o objeto da parceria nos termos das legislações aplicáveis, mediante procedimentos definidos conforme seu juízo de conveniência e oportunidade; 
IV - 
manter no sítio eletrônico oficial do MUNICÍPIO a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, em ordem alfabética pelo nome das OSCs, do momento da publicação em órgão oficial até o prazo de 180 (cento e oitenta) dias após o encerramento

 V - 
divulgar nos meios públicos de comunicação por radiodifusão de sons e de sons e imagens, campanhas publicitárias e programações desenvolvidas por organizações da sociedade civil, no âmbito das parcerias previstas pela Lei nº 13.019, de 2014, mediante o emprego de recursos tecnológicos e de linguagem adequados à garantia de acessibilidade por pessoas com deficiência;

VI - 
outras obrigações dispostas no Edital de Chamamento Público nº 000/20XX-[SIGLA DA SECRETARIA][Nota Explicativa: Nos casos de dispensa ou inexigibilidade o trecho destacado na cor azul deve ser suprimido], no Plano de Trabalho, nas demais cláusulas do presente termo e em conformidade com o Decreto nº 15.039, de 2026.
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA OSC 
Para viabilizar o objeto deste instrumento, são responsabilidades da OSC:

I - 
executar o objeto da parceria de acordo com o Plano de Trabalho, observado o disposto no Edital de Chamamento Público nº 000/[ANO]-[SIGLA DA SECRETARIA], no Termo de Referência, [Nota Explicativa: Nos casos de dispensa ou inexigibilidade o trecho destacado na cor azul deve ser suprimido], neste instrumento, na Lei nº 13.019, de 2014, no Decreto nº 15.039, de 2026[Nota Explicativa: incluir outras legislações específicas quando necessário], e nos demais atos normativos aplicáveis, zelando pela boa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar eficiência, eficácia, efetividade social e qualidade em suas atividades, sendo vedado:
a)
utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria;

b)
pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias.
II - 
responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no Termo de Fomento, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública municipal a inadimplência da OSC em relação ao referido pagamento, aos ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou aos danos decorrentes de restrição à sua execução;

III - 
responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro necessário ao cumprimento dos seus compromissos na execução do objeto da parceria;

IV - 
garantir e permitir o livre acesso dos agentes do MUNICÍPIO, dos órgãos de Controle Interno e do Tribunal de Contas aos processos, documentos e informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados pelo Decreto nº 15.039, de 2026, bem como aos locais de execução do objeto;

V - 
divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com a administração pública municipal de acordo com o Decreto nº 15.039, de 2026;

VI - 
restituir recursos nos casos previstos no Decreto nº 15.039, de 2026;
VII - 
efetuar o respectivo registro contábil e patrimonial em conformidade com as normas brasileiras de contabilidade, inclusive na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria;

VIII - 
manter os recursos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, obrigatoriamente em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo;

IX - 
manter e movimentar os recursos financeiros da parceria através da única conta bancária específica e exclusiva, aberta em instituição financeira pública, isenta de tarifa bancárias, nos termos do art. 51 da Lei Federal nº 13.019, de 2014 e suas alterações: Banco ______, Agência ______ e conta nº ______. [Nota Explicativa: A conta bancária deverá ser informada previamente à celebração da parceria, para constar expressamente no instrumento jurídico, devendo estar sem movimentação anterior e com saldo zerado];

X - 
prestar contas na forma e prazos estabelecidos por este presente termo e pelo Decreto nº 15.039, de 2026;

XI - 
manter seus dados cadastrais atualizados, apresentando todas as alterações estatutárias e de representação legal, inclusive de membros do conselho fiscal, quando ocorrerem, e renovar as certidões de regularidade fiscal, quando vencidas, sob pena de suspensão do repasse dos recursos enquanto permanecer a desatualização cadastral;

XII -
comunicar à Secretaria Gestora, todo fato relevante relacionado à parceria;

XIII - 
manter atualizados os registros e/ou prontuários de atendimento, quando aplicável; 

XIV - 
participar de reuniões previamente designadas pela Secretaria Gestora;

XV - 
manter, durante toda a vigência deste termo, as condições iniciais que ensejaram a sua formalização;

XVI - 
manter o quadro permanente de técnicos e funcionários completo, sendo vedada a permanência por mais de 30 (trinta) dias com o déficit de profissionais, sob pena de rescisão e extinção deste Termo de Fomento, quando aplicável; 

XVII - 
garantir a prestação ininterrupta dos serviços, vedado o fechamento durante o período de férias regulamentares de seus funcionários, devendo ser mantido o atendimento regular aos usuários dos serviços com pessoal devidamente capacitado, quando aplicável; 

XVIII - 
manter arquivados os documentos originais relativos à execução da parceria pelo prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas final;
a)
os documentos deverão ser organizadamente arquivados devendo a OSC zelar pela manutenção e conservação, mantendo com isso a documentação a salvo de deteriorações causadas pelo decurso do tempo ou por intempéries climáticas capazes de afetar a legibilidade das informações;

b)
orienta-se que documentos comprobatórios de despesas e outros que são emitidos em papel termossensível sejam fotocopiados ou impressos e juntados aos originais.

XIX - 
caso a execução das atividades previstas neste termo implique na realização de obras ou reformas para cumprimento específico do objeto, estas deverão ser previamente submetidas à análise e aprovação da Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano e/ou da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas, conforme a competência de cada órgão, observando-se a legislação vigente e as normas técnicas pertinentes.

XX - 
promover o uso compartilhado de bens com o MUNICÍPIO, quando necessário, de acordo com o previamente definido entre os PARTÍCIPES no Edital de Chamamento Público nº 000/[ANO]-[SIGLA DA SECRETARIA], neste instrumento e/ou no Plano de Trabalho e suas alterações; [Nota Explicativa: Nos casos de dispensa ou inexigibilidade o trecho que menciona o Edital de Chamamento deve ser suprimido],
XXI - 
adotar as cautelas necessárias para conservação e manutenção dos bens vinculados à execução do objeto, sejam eles integrantes do patrimônio público municipal cedido, que envolvam comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento de recurso patrimonial, ou bens remanescentes adquiridos com recursos da parceria, cuja responsabilidade por eventual ônus financeiro decorrente será da OSC;

XXII - 
outras obrigações dispostas no Edital de Chamamento Público nº 000/20XX-[SIGLA DA SECRETARIA][Nota Explicativa: Nos casos de dispensa ou inexigibilidade o trecho destacado na cor azul deve ser suprimido], no Plano de Trabalho, nas demais cláusulas do presente termo e em conformidade com o Decreto nº 15.039, de 2026.

XXIII - 
garantir o cumprimento da contrapartida em bens e/ou serviços conforme estabelecida no Plano de Trabalho, quando aplicável. 

CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS INTELECTUAIS
A OSC declara, mediante a assinatura deste instrumento, que se responsabiliza integralmente por providenciar desde já, independente de solicitação do MUNICÍPIO, todas as autorizações necessárias para que o MUNICÍPIO, sem ônus, durante o prazo de proteção dos direitos incidentes, em território nacional e estrangeiro, em caráter não exclusivo, utilize, frua e disponha dos bens submetidos a regime de propriedade intelectual que eventualmente decorrerem da execução desta parceria, da seguinte forma:

I - 
quanto aos direitos de que trata a Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, pelo uso de produto objeto de patente, processo ou produto obtido diretamente por processo patenteado, desenho industrial, indicação geográfica e marcas;

II - 
quanto aos direitos de que trata a Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, pelas seguintes modalidades: 


a) 
a reprodução parcial ou integral;


b) 
a adaptação; 


c) 
a tradução para qualquer idioma; 


d)
a inclusão em fonograma ou produção audiovisual; 

e)
a distribuição, inclusive para oferta de obras ou produções mediante cabo, fibra ótica, satélite, ondas ou qualquer outro sistema que permita ao usuário realizar a seleção da obra ou produção para percebê-la em um tempo e lugar previamente determinados por quem formula a demanda, e nos casos em que o acesso às obras ou produções se faça por qualquer sistema que importe em pagamento pelo usuário; 

f)
a comunicação ao público, mediante representação, recitação ou declamação; execução musical, inclusive mediante emprego de alto-falante ou de sistemas análogos; radiodifusão sonora ou televisiva; captação de transmissão de radiodifusão em locais de frequência coletiva; sonorização ambiental; exibição audiovisual, cinematográfica ou por processo assemelhado; exposição de obras de artes plásticas e figurativas; 

g) 
a inclusão em base de dados, o armazenamento em computador, a microfilmagem e as demais formas de arquivamento do gênero.
[Nota Explicativa: quando não aplicável questões alusivas a “DIREITOS INTELECTUAIS” – suprimir a “CLÁUSULA QUINTA – DIREITOS INTELECTUAIS” e renumerar as posteriores]
CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS HUMANOS
Os recursos humanos utilizados por quaisquer dos PARTÍCIPES, em decorrência das atividades inerentes ao presente termo, não sofrerão alteração na sua vinculação empregatícia nem acarretarão quaisquer ônus aos PARTÍCIPES. 
[Nota Explicativa: Caso o Termo envolva o compartilhamento de recursos humanos deverá ser especificado no Plano de Trabalho.] 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

OPÇÕES DE FORMAS DE DESEMBOLSO: 

OPÇÃO 1: Observadas as demais cláusulas deste instrumento e do Plano de Trabalho, será repassado à OSC o valor total de R$ __________ (valor escrito por extenso), em parcela única. 

OPÇÃO 2: Observadas as demais cláusulas deste instrumento e do Plano de Trabalho, será repassado à OSC o valor total de R$ __________ (valor escrito por extenso), em XX (número de parcelas escrito por extenso) parcelas mensais, iguais e sucessivas de R$ __________ (valor escrito por extenso) para a execução do objeto deste Termo, de acordo com o cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho.
OPÇÃO 3: Observadas as demais cláusulas deste instrumento e do Plano de Trabalho, será repassado à OSC o valor total de R$ __________ (valor escrito por extenso), sendo uma parcela no valor de R$ __________ (valor escrito por extenso) para implantação do serviço a ser repassada logo após a assinatura do presente termo, e o restante em XX (número de parcelas escrito por extenso) parcelas mensais, iguais e sucessivas de R$ __________ (valor escrito por extenso) para a execução do objeto de acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho.
[Nota Explicativa: se necessário incluir mais de uma Secretaria Gestora, dividir em incisos por secretaria, e por alíneas e números as informações necessárias conforme modelo abaixo:
Observadas as demais cláusulas deste instrumento e do Plano de Trabalho, será repassado à OSC o valor total de R$ __________ (valor escrito por extenso) para a execução do objeto de acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho, conforme segue:

I – pela [SIGLA DA SECRETARIA 1]: o valor de R$ __________ (valor escrito por extenso), sendo uma parcela no valor de R$ __________ (valor escrito por extenso) a ser repassada logo após a assinatura do presente termo, e o restante em 12 parcelas mensais, iguais e sucessivas de R$ __________ (valor escrito por extenso).

II – pela [SIGLA DA SECRETARIA 2]: o valor de R$ __________ (valor escrito por extenso), em XX (número de parcelas escrito por extenso) parcelas mensais, iguais e sucessivas de R$ __________ (valor escrito por extenso).]
Subcláusula primeira. A liberação da parcela do recurso será efetivada em estrita conformidade com o cronograma de desembolso aprovado, após manifestação do gestor da parceria, em observância à “Seção III – Da Liberação dos Recursos” e “Capítulo V – Da Execução da Parceria”, do Decreto nº 15.039, de 2026. 

[Nota Explicativa: Caso o recurso seja repassado em parcela única suprimir a Subcláusula primeira e renumerar as próximas, e caso permaneça apenas uma Subcláusula deverá ser identificada como única] 
Subcláusula segunda. As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas em estrita observância ao Plano de Trabalho aprovado e anexo a este termo, às cláusulas pactuadas, e conforme “Capítulo V – Da Execução da Parceria”, do Decreto nº 15.039, de 2026. 

Subcláusula terceira. O recurso (ou Parte do Recurso) será proveniente da emenda parlamentar nº 000000, para custeio [Nota Explicativa: verifique o grupo de natureza de despesa (GND) da emenda, se investimento/capital ou custeio/despesa corrente; se o GND da emenda for investimento/capital o recurso não poderá ser utilizado para repasse à OSC] das ações e serviços de nonono, conforme Resolução/Portaria [SIGLA MO ORGÃO EMITENTE DA NORMA] nº 000, de 00 de nonono de 2025. [Nota Explicativa: se a fonte de recurso for de emenda parlamentar ou parte do recurso manter esta subcláusula, caso contrário suprimi-la] 

CLÁUSULA OITAVA – DA (S) DOTAÇÃO (ÕES) ORÇAMENTÁRIA (S) DA DESPESA
OPÇÃO 1: As despesas do MUNICÍPIO na execução do presente termo correrão à conta da Dotação Orçamentária nº [DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA IDENTIFICADA – Ficha - Fonte de Recurso nº XXXX - Código de Acompanhamento nº XXXX], consignada no orçamento para o exercício de 20XX, e da correspondente dotação orçamentária para os exercícios subsequentes.

OPÇÃO 2: (QUANDO HOUVER MAIS DE UMA DOTAÇÃO): As despesas do MUNICÍPIO na execução do presente termo correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, consignada no orçamento para o exercício de 20XX, e das correspondentes dotações orçamentárias para os exercícios subsequentes:

I - 
[DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA IDENTIFICADA – Ficha - Fonte de Recurso nº XXXX - Código de Acompanhamento nº XXXX];

II - 
[DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA IDENTIFICADA – Ficha - Fonte de Recurso nº XXXX - Código de Acompanhamento nº XXXX];

III - 
[DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA IDENTIFICADA – Ficha - Fonte de Recurso nº XXXX - Código de Acompanhamento nº XXXX];
IV - 
...................
[Nota Explicativa: se necessário incluir mais de uma Secretaria Gestora, dividir em incisos por secretaria, e por alíneas e números as informações necessárias].
CLÁUSULA NONA – DO COMPARTILHAMENTO DE RECURSOS PATRIMONIAIS

[OPÇÃO 1: Caso o Termo NÃO envolva a celebração de comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento de recurso patrimonial do MUNICÍPIO] 

A execução do objeto deste instrumento não envolve a celebração de comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento de recurso patrimonial do MUNICÍPIO. 

[OPÇÃO 2: Caso o Termo envolva a celebração de comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento de recurso patrimonial do MUNICÍPIO]
Esta cláusula tem como objetivo regulamentar o compartilhamento de recursos patrimoniais entre as partes, conforme previsto na Lei nº 13.019, de 2014, e no Decreto nº 15.039, de 2026.
Subcláusula primeira. Os recursos patrimoniais a serem compartilhados incluem bens necessários para a execução do objeto do presente Termo de Fomento.

Subcláusula segunda. As partes se comprometem a utilizar os recursos patrimoniais compartilhados exclusivamente para os fins estabelecidos no Plano de Trabalho anexo, zelando pela sua conservação e manutenção.

Subcláusula terceira. O uso compartilhado de bens entre os PARTÍCIPES se dará conforme previamente acertado e expressamente previsto no Plano de Trabalho, sendo que eventuais alterações na forma de sua utilização ao longo da execução do acordo serão promovidas no próprio Plano de Trabalho, respeitando-se sempre as regras de modificação.

[Nota Explicativa: Caso o Termo envolva a celebração de comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento de recurso patrimonial do MUNICÍPIO deverá ser especificado no Plano de Trabalho.] 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA TITULARIDADE DE BENS E DIREITOS REMANESCENTES
[Nota Explicativa: Bens remanescentes são aqueles de caráter permanente que poderão ser utilizados mesmo após o fim da parceria. A Lei nº 13.019, de 2014, dispõe que a titularidade dos bens remanescentes deverá ser prevista de antemão e de forma justificada no presente termo da forma seguinte:

I - quando os bens forem necessários a continuidade do objeto pactuado, seja por meio da celebração de nova parceria, seja pela execução direta do objeto pelo MUNICÍPIO, verificada a viabilidade econômica de transporte e guarda, a cláusula de definição da titularidade dos bens remanescentes determina a titularidade para a administração pública; ou

II - quando os bens forem úteis à continuidade da execução de ações de interesse social pela organização da sociedade civil, os bens remanescentes serão de titularidade da OSC celebrante, ou poderão ainda, ser doadas a terceiros, desde que seja demonstrado o uso para fins de interesse social.

Abaixo, estão previstas as duas hipóteses previstas no art. 60 do Decreto nº 15.039, de 2026. 

Sendo a titularidade dos bens remanescentes do MUNICÍPIO (inciso I do art. 60) deverá ser utilizada a OPÇÃO 1, e caso fique deliberado que a titularidade dos bens remanescentes será da OSC (inciso II do art. 60), deverá ser justificado e utilizada a OPÇÃO 2 de redação.] 

[OPÇÃO 1: TITULARIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA]

Os bens patrimoniais adquiridos, produzidos, transformados ou construídos com recursos repassados pelo MUNICÍPIO são da titularidade do MUNICÍPIO e ficarão afetados ao objeto da presente parceria durante o prazo de sua duração, sendo considerados bens remanescentes ao seu término.
Subcláusula primeira. Quando da extinção da parceria, os bens remanescentes permanecerão na propriedade do órgão ou da entidade pública municipal, na medida em que os bens serão necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado, seja por meio da celebração de nova parceria, seja pela execução direta do objeto pelo MUNICÍPIO. 
Subcláusula segunda. A OSC deverá, a partir da data da apresentação da prestação de contas final, disponibilizar os bens remanescentes para o MUNICÍPIO, que deverá retirá-los, no prazo de até 90 (noventa) dias, após o qual a OSC não mais será responsável pelos bens.
Subcláusula terceira. Na hipótese de dissolução da OSC durante a vigência da parceria, os bens remanescentes deverão ser retirados pelo MUNICÍPIO, no prazo de até 90 (noventa) dias, contado da data de notificação da dissolução.
Subcláusula quarta. Os bens remanescentes poderão ter sua propriedade revertida para a OSC, a critério do MUNICÍPIO, se ao término da parceria ficar constatado que os bens não serão necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado ou se o MUNICÍPIO não tiver condições de dar continuidade ao objeto pactuado e, simultaneamente, restar demonstrado que os bens serão úteis à continuidade da execução de ações de interesse social pela OSC.
[OPÇÃO 2: TITULARIDADE DA OSC]
Os bens patrimoniais adquiridos, produzidos, transformados ou construídos com recursos repassados pelo MUNICÍPIO são da titularidade da OSC e ficarão afetados ao objeto da presente parceria durante o prazo de sua duração, sendo considerados bens remanescentes ao seu término, dispensada a celebração de instrumento específico para esta finalidade. 
Subcláusula primeira. Os bens patrimoniais de que trata o caput deverão ser gravados com cláusula de inalienabilidade enquanto viger a parceria, sendo que, na hipótese de extinção da OSC durante a vigência do presente instrumento, a propriedade de tais bens será transferida ao MUNICÍPIO. A presente cláusula formaliza a promessa de transferência da propriedade de que trata o §5º do art. 35 da Lei nº 13.019, de 2014.
Subcláusula segunda. Quando da extinção da parceria, os bens remanescentes permanecerão na propriedade da OSC, na medida em que os bens serão úteis à continuidade da execução de ações de interesse social pela organização.
Subcláusula terceira. Caso a prestação de contas final seja rejeitada, a titularidade dos bens remanescentes permanecerá com a OSC, observados os seguintes procedimentos:

I - 
Não será exigido ressarcimento do valor relativo ao bem adquirido quando a motivação da rejeição não estiver relacionada ao seu uso ou aquisição; ou 

II - 
O valor pelo qual o bem remanescente foi adquirido deverá ser computado no cálculo do dano ao erário a ser ressarcido, quando a motivação da rejeição estiver relacionada ao seu uso ou aquisição.
Subcláusula quarta. Na hipótese de dissolução da OSC durante a vigência da parceria, o valor pelo qual os bens remanescentes foram adquiridos deverá ser computado no cálculo do valor a ser ressarcido.
Subcláusula quinta. A OSC poderá realizar doação dos bens remanescentes a terceiros, inclusive beneficiários da política pública objeto da parceria, desde que demonstrada sua utilidade para realização ou continuidade de ações de interesse social.
Subcláusula sexta. Os bens remanescentes poderão ter sua propriedade revertida para o MUNICÍPIO, se ao término da parceria ficar constatado que a OSC não terá condições de dar continuidade à execução de ações de interesse social e a transferência da propriedade for necessária para assegurar a continuidade do objeto pactuado, seja por meio da celebração de nova parceria, seja pela execução direta do objeto pelo MUNICÍPIO.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA, ALTERAÇÃO E PRORROGAÇÃO
O prazo de vigência deste Termo de Fomento será de xx dias/meses/anos a partir da data de sua assinatura [ou publicação do extrato no Diário Oficial do Município] [Nota Explicativa: esta informação deverá ser preenchida pela SMG], podendo ser alterado e/ou prorrogado, nas condições previstas na Lei nº 13.019, de 2014, e no Decreto nº 15.039, de 2026.
Subcláusula única. O presente Termo de Fomento poderá ser alterado, no todo ou em parte, exceto no tocante a seu objeto, mediante “termo aditivo” ou através de “certidão de apostilamento”, de acordo com a “Seção I - Das Alterações” do Capítulo VII do Decreto nº 15.039, de 2026, devendo os casos omissos serem resolvidos pelos PARTÍCIPES. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
O monitoramento e a avaliação da parceria pelo MUNICÍPIO serão realizados através do Gestor da Parceria e da Comissão de Monitoramento e Avaliação, em conformidade com o Decreto nº 15.039, de 2026.
Subcláusula única. O MUNICÍPIO poderá realizar visita técnica in loco e/ou virtual para subsidiar o monitoramento da parceria, devendo notificar a OSC com antecedência em relação à data da visita. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
A prestação de contas deverá ser apresentada pela OSC contendo os elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas em conformidade com a Seção V – Da Prestação de Contas do Capítulo V do Decreto nº 15.039, de 2026.
Subcláusula única. Deverão ser seguidas também as orientações e instruções expedidas pelos Tribunais de Contas e órgãos de Controle Interno, os quais serão informados à OSC pelo MUNICÍPIO.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DIVULGAÇÃO
Os PARTÍCIPES deverão divulgar sua participação no presente Termo de Fomento, sendo obrigatória a manutenção da logomarca de ambos em toda e qualquer divulgação, sendo assegurada a iniciativa de publicidade, pelo MUNICÍPIO, do objeto deste Termo de Fomento, observadas as restrições previstas na legislação eleitoral.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EFICÁCIA E DA PUBLICAÇÃO
A eficácia do presente termo ou dos aditamentos fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Município (DOM), a qual deverá ser providenciada pelo MUNICÍPIO.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA TRANSFERÊNCIA DE RESPONSABILIDADE
Compete exclusivamente ao MUNICÍPIO a prerrogativa para assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto a seu critério, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO
Este Termo de Fomento poderá ser rescindido:

I - 
por mútuo consentimento das partes; 

II - 
em face de superveniência de impedimento que o torne formal ou materialmente inexequível;

III - 
por conveniência de qualquer um dos PARTÍCIPES, mediante comunicação formal com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias; [Nota Explicativa: este prazo pode ser alterado considerando o período de vigência da parceria inferior a 60 dias]
IV - 
inadimplência do cumprimento das cláusulas acordadas neste instrumento.
Subcláusula primeira. Havendo a rescisão por descumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas e condições pactuadas neste termo, fica a OSC impedida de celebrar termos de qualquer natureza com o MUNICÍPIO.
Subcláusula segunda. O MUNICÍPIO fica isento de qualquer responsabilidade pela conclusão de trabalhos pendentes em caso de rescisão.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS SANÇÕES
A execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho, e/ou Termo de Referência, e/ou  Edital de Chamamento Público nº 000/ANO-[SIGLA DA SECRETARIA] [Nota Explicativa 1: Nos casos de dispensa ou inexigibilidade o trecho destacado na cor azul deve ser suprimido; Nota Explicativa 2: O Termo de Referência deve ser mantido, mesmo nos casos de dispensa e inexigibilidade, especialmente quando se trata de Termo de Colaboração, e Termo de Fomento para execução de atividade], com este instrumento, com o disposto na Lei nº 13.019, de 2014, e no Decreto nº 15.039, de 2026 ou nas disposições normativas aplicáveis, pode ensejar aplicação à OSC, garantida prévia defesa, das seguintes sanções: 
I -
advertência, de caráter preventivo, aplicada quando verificadas impropriedades praticadas pela OSC no âmbito da parceria que não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave; 

II - 
suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da administração pública municipal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, aplicada nos casos em que forem verificadas irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da parceria e não se justificar a imposição da penalidade mais grave;  

III - 
declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que ocorrerá quando a OSC ressarcir a administração pública municipal pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo de 2 (dois) anos da aplicação da sanção de suspensão temporária.
Subcláusula primeira. É facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de abertura de vista dos autos processuais. 
Subcláusula segunda. Os procedimentos e a competência para aplicação das sanções previstas neste Capítulo seguirão a legislação específica.
Subcláusula terceira. Prescrevem no prazo de 5 (cinco) anos as ações punitivas da administração pública municipal destinadas a aplicar as sanções previstas nesta Cláusula, contado da data de apresentação da prestação de contas ou do fim do prazo de 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria, no caso de omissão do dever de prestar contas. 
Subcláusula quarta. A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo destinado à apuração da infração. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS

Esta cláusula tem como objetivo regulamentar a restituição de recursos financeiros transferidos pelo MUNICÍPIO à Organização da Sociedade Civil (OSC), conforme previsto na Lei nº 13.019, de 2014, e no Decreto nº 15.039, de 2026, nas seguintes situações: 

I -
não execução total ou parcial do objeto pactuado; 

II - 
desvio de finalidade na aplicação dos recursos; 

III - 
não cumprimento das metas estabelecidas no Plano de Trabalho; 

IV - 
identificação de irregularidades na prestação de contas.

Subcláusula única. A restituição dos recursos deverá ser realizada mediante depósito na conta bancária indicada pelo MUNICÍPIO, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contado da notificação formal da obrigação de restituir.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS (QUANDO NECESSÁRIO)
A cláusula de disposições finais tem como objetivo tratar de aspectos diversos que não foram abordados em outras partes do documento e garantir que certos pontos essenciais sejam claramente definidos.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA CONCILIAÇÃO E FORO
As controvérsias decorrentes da execução do presente Termo de Fomento que não puderem ser solucionadas diretamente por mútuo acordo entre os PARTÍCIPES deverão ser encaminhadas à Procuradoria Geral do Município para prévia tentativa de conciliação e solução administrativa de dúvidas de natureza eminentemente jurídica relacionadas à execução da parceria, assegurada a prerrogativa de a OSC se fazer representar por advogado (a).
Subcláusula única. Não logrando êxito a tentativa de conciliação e solução administrativa, será competente para dirimir as questões decorrentes deste Termo de Fomento o foro de Poços de Caldas/MG, renunciando-se a qualquer outro por mais privilegiado que seja.
[Nota Explicativa: manter a opção 1 ou 2 considerando a forma de assinatura deste instrumento, manual ou digital]
OPÇÃO 1: ASSINATURA MANUAL

E, por assim estarem plenamente de acordo, os PARTÍCIPES obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 3 (três) vias [Nota Explicativa: pode ser assinado em mais de três vias se for necessário] de igual teor e forma, que vão assinadas pelos PARTÍCIPES, para que produza seus legais efeitos, em Juízo ou fora dele. 

Poços de Caldas, [DIA] de [MÊS] de [ANO].
OPÇÃO 2: ASSINATURA DIGITAL

E, por assim estarem plenamente de acordo, os PARTÍCIPES obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, vai assinado digitalmente, para que produza seus legais efeitos, em Juízo ou fora dele. 

Poços de Caldas, [ANO]. (estabelecido como marco a data da última assinatura digital)
[NOME DO PREFEITO]
Prefeito Municipal

[NOME DO SECRETÁRIO (A)]
[Nome da Secretaria Municipal Gestora]
[Nota Explicativa: se necessário incluir mais de uma Secretaria, incluir nome do Secretário e de sua respectiva Secretaria neste trecho de assinaturas conforme qualificação das partes no preambulo deste instrumento]
[NOME DO PRESIDENTE OU REPRESENTANTE LEGAL DA OSC]
Presidente ou Representante Legal da OSC

OPÇÃO 1: ASSINATURA MANUAL:

Testemunhas:

	Nome:
	Nome:

	CPF/RG:
	CPF/RG:


OPÇÃO 2: ASSINATURA DIGITAL:

Testemunhas:

	1.


	2.



Procurador (a) Municipal





Procurador (a) Municipal





Procurador (a) Municipal
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